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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO DO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
RURAIS. FUNRURAL. EXIGIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO 
PRECISA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. 
SÚMULA 284 DO STF. MATÉRIA DE CUNHO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE PELO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária contra a 
União, objetivando o reconhecimento da inexigibilidade da 
contribuição previdenciária incidente sobre a comercialização da 
produção rural, nos termos do artigo 25 da Lei 8.212/91, bem 
como a restituição dos valores recolhidos nos últimos dez anos. 

II - Por sentença, julgou-se parcialmente procedente o 
pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, sendo 
reconhecida como válida a exigibilidade a referida contribuição 
social. Nesta Corte, o recurso especial não foi conhecido.

III - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na 
via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal.

IV - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta 
indicação dos dispositivos legais federais supostamente 
contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da 
violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para 
que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo 
e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

V - Dessa forma, verificado que a parte recorrente 
deixou de indicar com precisão quais os dispositivos legais que 
teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito 
recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

VI - Ademais, o recurso especial não pode ser 
conhecido no tocante à alegada ofensa aos arts. 1º da Resolução 
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n. 15/2017 do Senado Federal e 1º, §§ 1º e 2º do Decreto n. 
2.346/1997, ausente o enquadramento no conceito de "tratado ou 
lei federal", previsto no art. 105, III, a, da Constituição Federal. A 
propósito: AgRg no Ag 1.203.675/PE, Segunda Turma, Rel. 
Ministro Humberto Martins, DJe de 10/3/2010; e AgRg no REsp 
1.040.345/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
9/2/2010.

VII - Sobre a alegada ofensa aos arts. 1º do Decreto n. 
2.346 de 1997; 3º e 142 do CTN; 1º da Lei 9.528, de 1997, o 
recurso não comporta seguimento, sob o fundamento de que esses 
dispositivos objeto do recurso não foram analisados pelo 
Tribunal de origem, mesmo diante da oposição dos declaratórios; 
incidindo, no particular, o Enunciado Sumular n. 211/STJ 
("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"). Assim, “se a questão levantada não foi discutida 
pelo Tribunal de origem e não verificada, nesta Corte, a 
existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 
falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 
1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula n. 211/STJ.” 
(AgInt no AREsp 1557994/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 15/5/2020). A propósito: AgInt no 
AREsp 1545423/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 19/12/2019.

VIII - Ainda que fossem superados esse óbices, 
verifica-se que não compete ao Superior Tribunal de Justiça a 
apreciação da questão suscitada - Tema STF 669 “Validade da 
contribuição a ser recolhida pelo empregador rural pessoa física 
sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua 
produção, nos termos do art. 1º da Lei 10.256/2001” -, na medida 
em que se trata de matéria de cunho eminentemente 
constitucional, cabendo, tão somente, ao Supremo Tribunal 
Federal o exame, por força do recurso extraordinário interposto 
no qual a parte recorrente apontou violação aos arts. 2º e 52, X, da 
Constituição Federal.

IX - Ainda que se ingressasse no mérito, o recurso não 
prosperaria, considerando que o Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido que, no que diz respeito à Resolução n. 15/2017 do 
Senado Federal, invocada pela parte como fato superveniente à 
luz do art. 493 do Código de Processo Civil de 2015, o Supremo 
Tribunal Federal entendeu que ela não se aplica à Lei n. 
10.256/2001 e não produz qualquer efeito em relação ao decidido 
no RE 718.874/RS. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

Documento eletrônico VDA27854853 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/02/2021 13:39:31
Código de Controle do Documento: B037A354-8877-4983-90E3-747E926ACE0F



Superior Tribunal de Justiça

1.307.725/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 6/9/2019 e AgInt no REsp. 1.766.633/RS, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6.3.2019.

X - Agravo interno improvido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 08 de fevereiro de 2021 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.914 - PR 
(2020/0031373-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação ordinária contra a União, objetivando o 

reconhecimento da inexigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre a 

comercialização da produção rural, nos termos do artigo 25 da Lei 8.212/91, bem 

como a restituição dos valores recolhidos nos últimos dez anos. 

Por sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido. No Tribunal 

a quo, a sentença foi reformada, sendo reconhecida como válida a exigibilidade da 

referida contribuição social. 

O recurso especial foi interposto com fundamentado no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, que recebeu a seguinte ementa, após os declaratórios:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
FUNRURAL.RESOLUÇÃO Nº 15/2017. LEI Nº 10.256/2001.

1. "A Resolução do Senado Federal 15/2017 não se aplica à Lei 
nº10.256/2001 e não produz qualquer efeito em relação ao decidido no 
RE718.874/RS" (RE 718.874/RS, Oitavos Embargos de Declaração).

2. Embargos de declaração improvidos porque inocorrentes quaisquer das 
hipóteses do art. 1.022, do CPC 

A parte recorrente insurge-se contra a decisão agravada alegando que 

deseja submeter ao Superior Tribunal de Justiça o exame de matéria 

infraconstitucional relativa à exigibilidade da Contribuição prevista no art. 25, I e II, 

da Lei n. 8.212/1991. Sustentou que a edição da Resolução n. 15/2017 pelo Senado 

Federal caracterizou fato novo que suspendeu a eficácia dos dispositivos declarados 

inconstitucionais, dentre os quais referidos incisos I e II do art. 25 da Lei n. 

8.212/1991.

Foram apresentadas contrarrazões sustentando que seja mantido o 

GMFCF23 

AREsp 1661914 Petição : 481800/2020

 2020/0031373-0 Página  1 de 9 

Documento eletrônico VDA27449044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 10/12/2020 13:05:05
Código de Controle do Documento: FC14C113-8528-4CBD-92BC-CF22986AB770



Superior Tribunal de Justiça

acórdão recorrido.

Foi também interposto recurso extraordinário pela parte ora recorrente.

Após decisão que não admitiu o recurso com base na presença de 

matéria eminentemente constitucional, bem como diante do fato de que a questão já 

foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 718.874, em repercussão geral 

(Tema 669), foi interposto agravo, tendo a parte recorrente apresentado argumentos 

visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.914 - PR 
(2020/0031373-0)
  
AGRAVANTE : MAURÍCIO BARKEMA 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA  - PR017085 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DO 

PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS RURAIS. FUNRURAL. 
EXIGIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO PRECISA DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. SÚMULA 284 DO STF. 
MATÉRIA DE CUNHO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária contra a União, 
objetivando o reconhecimento da inexigibilidade da contribuição 
previdenciária incidente sobre a comercialização da produção rural, 
nos termos do artigo 25 da Lei 8.212/91, bem como a restituição dos 
valores recolhidos nos últimos dez anos. 

II - Por sentença, julgou-se parcialmente procedente o 
pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, sendo 
reconhecida como válida a exigibilidade a referida contribuição social. 
Nesta Corte, o recurso especial não foi conhecido.

III - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via 
do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal.

IV - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta 
indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado 
o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 
uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

V - Dessa forma, verificado que a parte recorrente deixou de 
indicar com precisão quais os dispositivos legais que teriam sido 
violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, 
atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

VI - Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa aos arts. 1º da Resolução n. 15/2017 do 
Senado Federal e 1º, §§ 1º e 2º do Decreto n. 2.346/1997, ausente o 
enquadramento no conceito de "tratado ou lei federal", previsto no art. 
105, III, a, da Constituição Federal. A propósito: AgRg no Ag 
1.203.675/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 
de 10/3/2010; e AgRg no REsp 1.040.345/RS, Primeira Turma, Rel. 
Ministro Luiz Fux, DJe 9/2/2010.

VII - Sobre a alegada ofensa aos arts. 1º do Decreto n. 2.346 
de 1997; 3º e 142 do CTN; 1º da Lei 9.528, de 1997, o recurso não 
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comporta seguimento, sob o fundamento de que esses dispositivos 
objeto do recurso não foram analisados pelo Tribunal de origem, 
mesmo diante da oposição dos declaratórios; incidindo, no particular, o 
Enunciado Sumular n. 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo Tribunal a quo"). Assim, “se a questão levantada não 
foi discutida pelo Tribunal de origem e não verificada, nesta Corte, a 
existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há falar 
em prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 1.025 do 
CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula n. 211/STJ.” (AgInt no 
AREsp 1557994/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 15/5/2020). A propósito: AgInt no AREsp 
1545423/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe 19/12/2019.

VIII - Ainda que fossem superados esse óbices, verifica-se 
que não compete ao Superior Tribunal de Justiça a apreciação da 
questão suscitada - Tema STF 669 “Validade da contribuição a ser 
recolhida pelo empregador rural pessoa física sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização de sua produção, nos termos do art. 1º 
da Lei 10.256/2001” -, na medida em que se trata de matéria de cunho 
eminentemente constitucional, cabendo, tão somente, ao Supremo 
Tribunal Federal o exame, por força do recurso extraordinário 
interposto no qual a parte recorrente apontou violação aos arts. 2º e 52, 
X, da Constituição Federal.

IX - Ainda que se ingressasse no mérito, o recurso não 
prosperaria, considerando que o Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido que, no que diz respeito à Resolução n. 15/2017 do Senado 
Federal, invocada pela parte como fato superveniente à luz do art. 493 
do Código de Processo Civil de 2015, o Supremo Tribunal Federal 
entendeu que ela não se aplica à Lei n. 10.256/2001 e não produz 
qualquer efeito em relação ao decidido no RE 718.874/RS. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.307.725/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 6/9/2019 e AgInt no REsp. 
1.766.633/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
6.3.2019.

X - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 

especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 

infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos 

dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas 

também a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, 

para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 

consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 

uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Dessa forma, verificado que a parte recorrente deixou de indicar com 

precisão quais os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente 

a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a 
fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados 
caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com o Enunciado 
Sumular nº 284 do STF". (AgRg no REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; 
Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.) 2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, 
trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com pleito indenizatório, através da 
qual objetivou a autora obstar cobrança pela ré em relação à tarifa de esgoto, serviço 
não prestado pela concessionária, bem como a repetição, em dobro, dos valores já 
pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o 
cumprimento de obrigação de fazer/não fazer. Decidir de forma contrária ao que 
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ficou expressamente consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o 
objeto do pedido deduzido na petição inicial, implica revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 

5/5/2017.) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO 
MATERIAL. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. GDAR. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, 
transformada em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 
11.784/08 e que sua supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico 
perfeito e à irredutibilidade de vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de 
estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que 
considera violados, para sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo 
constitucional, o que atrai a incidência do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas 
razões recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico 
perfeito e à irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à 
luz do art. 29 da Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de 
lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, de maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da 
Súmula do STF, sobretudo ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos 
declaratórios a fim de suprir os supostos erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 

10/3/2017.)

Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 

alegada ofensa aos arts. 1º da Resolução n. 15/2017 do Senado Federal e 1º, §§ 1º e 

2º do Decreto n. 2.346/1997, ausente o enquadramento no conceito de "tratado ou lei 

federal", previsto no art. 105, III, a, da Constituição Federal. A propósito: AgRg no 

Ag 1.203.675/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 

10/3/2010; e AgRg no REsp 1.040.345/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, 

DJe 9/2/2010.

Sobre a alegada ofensa aos arts. 1º do Decreto n. 2.346 de 1997; 3º e 

142 do CTN; 1º da Lei 9.528, de 1997, o recurso não comporta seguimento, sob o 

fundamento de que esses dispositivos objeto do recurso não foram analisados pelo 
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Tribunal de origem, mesmo diante da oposição dos declaratórios; incidindo, no 

particular, o Enunciado Sumular n. 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto 

à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 

pelo Tribunal a quo"). Assim, “se a questão levantada não foi discutida pelo 

Tribunal de origem e não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos 

termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula n. 211/STJ.” 

(AgInt no AREsp 1557994/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, DJe 15/5/2020). A propósito: AgInt no AREsp 1545423/GO, Rel. Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 19/12/2019.

Ainda que fossem superados esse óbices, verifica-se que não compete 

ao Superior Tribunal de Justiça a apreciação da questão suscitada - Tema STF 669 

“Validade da contribuição a ser recolhida pelo empregador rural pessoa física sobre 

a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, nos termos do art. 

1º da Lei 10.256/2001” -, na medida em que se trata de matéria de cunho 

eminentemente constitucional, cabendo, tão somente, ao Supremo Tribunal Federal 

o exame, por força do recurso extraordinário interposto no qual a parte recorrente 

apontou violação aos arts. 2º e 52, X, da Constituição Federal.

Ainda que se ingressasse no mérito, o recurso não prosperaria, 

considerando que o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, no que diz 

respeito à Resolução n. 15/2017 do Senado Federal, invocada pela parte como fato 

superveniente à luz do art. 493 do Código de Processo Civil de 2015, o Supremo 

Tribunal Federal entendeu que ela não se aplica à Lei n. 10.256/2001 e não produz 

qualquer efeito em relação ao decidido no RE 718.874/RS.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DO PRODUTOR 
RURAL PESSOA FÍSICA INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE 
PRODUTOS RURAIS. FUNRURAL. EXIGIBILIDADE. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO PRETÓRIO EXCELSO. PRONUNCIAMENTO 
PELA POSSIBILIDADE (RE 718.874/RS). RESOLUÇÃO DO SENADO. 
INAPLICÁVEL AO CASO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 
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Superior Tribunal de Justiça
NEGA PROVIMENTO.

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao analisar o RE 718.874/RS, 
pacificou a questão aqui posta no sentido de que é constitucional, formal e material a 
contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 
10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua 
produção (RE 718.874/RS).

2. Quanto à Resolução 15/2017 do Senado Federal, invocada como fato 
superveniente, à luz do art. 493 do CPC/2015, o STF entendeu que ela não se aplica à 
Lei 10.256/2001 e não produz qualquer efeito em relação ao decidido no RE 
718.874/RS (AgInt no REsp. 1.766.633/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 6.3.2019).

3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.307.725/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 6/9/2019) 

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO, NA QUAL SE DISCUTE A CONSTITUCIONALIDADE DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, EXIGIDA DE EMPREGADOR RURAL PESSOA 
FÍSICA, SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. CAUSA 
DECIDIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DA ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELO STF, SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, NO RE 
718.874/RS. INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, NO TOCANTE AO 
MÉRITO DA CAUSA. VERBA HONORÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA DE 
PRECLUSÃO, DE JULGAMENTO EXTRA PETITA OU DE REFORMATIO IN 
PEJUS, QUANTO AOS HONORÁRIOS DE ADVOGADO FIXADOS, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, NO ACÓRDÃO PROFERIDO EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, na 
qual se discute a constitucionalidade da contribuição do empregador rural pessoa 
física incidente sobre a comercialização da produção rural, na forma que foi 
instituída pela Lei 10.256/2001. Após o regular processamento do feito, sobreveio a 
sentença de improcedência da demanda, com a condenação do autor, ora agravante, 
ao pagamento dos honorários de advogado, então fixados em quantia certa. Interposta 
Apelação, pelo autor da ação, o Tribunal de origem, em sede de Agravo legal, 
apresentado pela parte ré, a princípio, manteve a decisão monocrática do Relator 
que, ao dar parcial provimento àquele recurso, declarara inexigível a contribuição 
sobre a comercialização da produção rural, prevista no art. 25, I e II, da Lei 
8.212/91, bem como condenara a ré a restituir a contribuição paga por ocasião da 
comercialização da produção rural, observada a prescrição quinquenal e limitado o 
indébito à diferença entre a contribuição sobre a produção rural e a contribuição 
sobre a folha de salários, condenando a ré, ainda, ao pagamento dos honorários de 
advogado, fixados em 10% do valor da condenação. Interposto Recurso 
Extraordinário, pela parte ré, o Tribunal de origem, em juízo de retratação, deu 
provimento ao referido Agravo legal, para julgar improcedente a demanda, com a 
condenação do autor em honorários de advogado, fixados em 10% do valor da causa.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
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Superior Tribunal de Justiça
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. O Tribunal de origem decidiu a causa à luz da orientação firmada pelo 
STF, por ocasião do julgamento, sob o regime da repercussão geral, do RE 
718.874/RS (Relator p/ acórdão Ministro ALEXANDRE DE MORAES, DJe de 
03/10/2017), no qual houve abordagem da controvérsia, inclusive, à luz do art. 12, III, 
c, da Lei Complementar 95/98. Quanto à Resolução 15/2017, do Senado Federal, 
invocada como fato superveniente, à luz do art. 493 do CPC/2015, o STF entendeu 
que ela não se aplica à Lei 10.256/2001 e não produz qualquer efeito em relação ao 
decidido no RE 718.874/RS. Tem-se, assim, que não compete ao STJ a apreciação 
da questão suscitada – ainda que, para tanto, a parte recorrente haja invocado os arts. 
12, III, c, da Lei Complementar 95/98 e 493 do CPC/2015 –, pois se trata de questão 
de cunho eminentemente constitucional, cabendo, tão somente, ao STF o exame da 
questão, por força do Recurso Extraordinário interposto e admitido, na origem, no 
qual a parte recorrente apontou violação aos arts. 2º e 52, X, da Constituição 
Federal.

V. Quanto aos honorários de advogado, a Segunda Turma do STJ, no 
julgamento do REsp 1.471.595/SC (Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 
26/11/2014), deixou assentado que o capítulo referente aos honorários advocatícios, 
embora autônomo, é necessariamente vinculado ao resultado da questão sub judice, 
de modo que pode sofrer influência em caso de retratação, haja ou não recurso da 
parte. Não há, portanto, falar em preclusão. De outro lado, orienta-se a 
jurisprudência do STJ no sentido da não caracterização de decisão extra petita e da 
não ocorrência de ofensa ao princípio que veda reformatio in pejus, quando há nova 
fixação de honorários de advogado, como decorrência lógica de provimento dado a 
recurso interposto (REsp 421.014/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJU de 03/08/2006; REsp 577.015/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, DJU de 25/06/2007).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp. 1.766.633/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

Segunda Turma, DJe 6.3.2019) 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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